Processo Licitatório nº 140/2026
Processo SEI nº 19.16.0273.0091582/2025-65
Objeto: Solução informatizada para Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP) com certificação pela Sociedade Brasileira de Informática em Saúde (SBIS), nível de segurança NGS2 e estágio 3 de maturidade digital.


DECISÃO ADMINISTRATIVA

	Conforme se verifica dos autos do processo licitatório, houve a apresentação de um pedido de esclarecimentos (10383759) e duas impugnações (10383749 e 10415516).
	Após a análise das citadas peças, a Unidade Gestora do Contrato (Departamento de Perícia Médica e Saúde Ocupacional – DPMSO), com o apoio da Divisão de Licitação (DILIC), concluiu pela impossibilidade de se seguir com o atual pregão eletrônico, haja vista que o Edital contém falhas incapazes de serem sanadas com a celeridade necessária, assim como restrições do sistema do Portal de Compras MG que obstam a imprescindível realização de alterações e inclusões de informações.
	Segue a íntegra do despacho do DPMSO (10434439):
	“À DILIC,

Considerando as impugnações e os pedidos de esclarecimento apresentados no âmbito do Edital de Licitação referente ao Processo SIAD nº 140/2026, o Departamento de Perícia Médica e Saúde Ocupacional (DPMSO) promoveu reavaliação do Termo de Referência e identificou a necessidade de correção de falhas que comprometem a adequada definição do objeto e o correto dimensionamento das propostas pelos licitantes.

Inicialmente, verificou-se que a atividade de importação dos prontuários digitalizados, embora mencionada em diversos trechos do Termo de Referência, não foi vinculada a item específico da planilha de preços, impossibilitando a adequada precificação do serviço. Diante disso, constatou-se a necessidade de criação de item próprio para contemplar essa atividade, com a correspondente revisão do planejamento da contratação.

Adicionalmente, no que se refere ao serviço de migração de dados do sistema de saúde ocupacional SOC, não foi possível obter, junto ao fornecedor da solução, informações técnicas suficientes para serem disponibilizadas aos licitantes, tais como detalhes acerca dos mecanismos de extração, estrutura dos dados e demais elementos necessários ao adequado dimensionamento do esforço de migração. Nessas condições, a manutenção do item poderia gerar insegurança na formulação das propostas e comprometer a isonomia entre os participantes do certame.

Após análise das necessidades da contratação, concluiu-se que a alternativa mais adequada consiste na exclusão do serviço de migração de dados do SOC do escopo da contratação e sua substituição por serviço específico de importação dos prontuários digitalizados, medida que atende às necessidades do DPMSO sem prejuízo à futura execução contratual.

Considerando que tais alterações impactam diretamente o objeto da contratação, a descrição dos serviços e a formação dos preços pelos licitantes, não se mostra possível promover os ajustes necessários sem a revogação do certame atualmente em curso. Diante do exposto, sugere-se a revogação do Pregão Eletrônico.”

	Conforme menciona o supracitado despacho, o serviço de importação de prontuários digitalizados não constou expressamente da planilha de preços do Edital (Anexo II), mas apenas em trechos do Termo de Referência, fato que impede os licitantes de elaborar propostas com a devida inclusão e precificação. Ademais, o serviço de importação também não foi levado em consideração quando se elaborou o mapa de preços (10037679), de modo que o orçamento estimado não condiz com o verdadeiro valor da prestação que se deseja contratar.
	Somado a isso, o serviço de migração de dados do sistema de saúde ocupacional SOC foi incluído no Edital sem a especificação de todas as características e detalhes de estrutura e dimensionamento que seriam indispensáveis para que os participantes do pregão pudessem definir o valor de suas propostas. Tentou-se obter essas informações junto ao fornecedor dessa solução de software, contudo, sem sucesso.
	Portanto, verifica-se que o atual orçamento estimado não condiz com a totalidade da prestação de serviço pretendida, uma vez que foi elaborado sem se levar em consideração o serviço de importação de prontuários digitalizados. Em virtude disso, é necessária a elaboração de um novo mapa de preços e a criação de um código SIAD específico para este item, contudo o sistema do Portal de Compras não permite que se proceda à segunda ação sem a exclusão integral do Pregão e retorno ao início da fase preparatória.
	E ainda que não houvesse esse impedimento técnico do sistema, a unidade gestora do contrato depende do auxílio de um terceiro para obter as informações faltantes acerca do sistema de saúde ocupacional SOC. Esses dados são essenciais para que os licitantes formulem suas propostas. Todavia a empresa criadora da solução de software não é capaz de fornecer as especificações em tempo hábil.
A manutenção do procedimento, sem a prévia revisão desses elementos, poderia resultar na contratação de solução que não atenda adequadamente à necessidade administrativa, além de comprometer os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade, da isonomia e da seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021.
Nesse contexto, mostra-se mais adequado ao interesse público interromper o procedimento e promover a necessária revisão da fase preparatória, possibilitando a correção das inconsistências identificadas e a elaboração de novo instrumento convocatório que reflita adequadamente a necessidade administrativa.
Logo, cabe à Administração Pública se valer do poder-dever de autotutela, consagrado na Súmula n. 473 do Supremo Tribunal Federal, cumulado com o art. 71, II e § 2º, da Lei nº 14.133/21, para promover, de ofício, o controle de seus atos administrativos, desde que respeitados os limites legais, procedendo à revogação do presente pregão.

Diante do exposto, considerando a necessidade da correção, revisão e complementação do Termo de Referência e do Mapa de Preços, cuja atual situação torna inconveniente e inoportuna a continuidade do procedimento nas condições estabelecidas, DECIDO, com fundamento no art. 71, inciso II e § 2º, da Lei nº 14.133/2021: 
a) REVOGAR o Pregão Eletrônico nº 140/2026, cujo objeto consiste na contratação de solução informatizada para Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP), em razão de fato superveniente devidamente comprovado, consistente na necessidade de inclusão, no Termo de Referência,  do serviço de importação de prontuários com código SIAD próprio, e aprimoramento das especificações do serviço de migração de dados;

b) o retorno da licitação à fase preparatória, a fim de que a Unidade Gestora da Contratação possa fazer as devidas correções do Edital e do código SIAD;

c) que seja assegurada, pelo pregoeiro titular ou pelo pregoeiro suplente, a devida publicidade desta decisão no Diário Oficial do MPMG e no site www.mpmg.mp.br (Serviços - Consultas - Licitações e Contratos - Portal Transparência MPMG - Processo n. 96/2026).


Iraídes de Oliveira Marques
Procuradora-Geral de Justiça Adjunta Administrativa


Pedro Brito Candido Ferreira
Pregoeiro

